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APRESENTAÇÃO 

 

Rafhael Lima Ribeiro1 

Andrey Philippe de Sá Baeta Neves2 

 

A oitava edição da Revista Brasileira de Direito Constitucional Aplicado – 

RBDCA traz temas variados, relacionados infraconstitucionalmente ao direito 

municipal, administrativo, econômico e habitacional, tributário e fiscal, educacional, 

criança e adolescente e internacional. 

Além da diversidade de temática é múltipla também a abordagem sobre os 

temas, tal qual a discussão que encerra esta oitava edição, que discute o direito 

internacional sob a perspectiva decolonial. 

O primeiro artigo, do Mestre em Direito pela Escola Paulista de Direito, 

Reitor e professor do Centro de Ensino de São Gotardo, João Eduardo Lopes Queiroz, 

intitulado “O papel das leis orgânicas nos municípios brasileiros: um relato de 

elaboração de um projeto de revisão da lei orgânica no município de São Gotardo em 

Minas Gerais” aborda a função exercida pelas leis orgânicas municipais a partir da 

análise de um projeto de revisão de lei desta natureza no município de São Gotardo. 

O segundo artigo, do mestre em Direito pela FDV, servidor público federal 

e pesquisador pela UFRN Júlio Pinheiro Faro Homem de Siqueira e do Doutor em 

Direito pela UFMG e professor da UFES, Daury César Fabriz, intitulado “Sobre os 

bens da união: dos terrenos de marinha e seus acrescidos localizados em ilhas 

costeiras que contenham sede de município” discute a titularidade dos terrenos de 

marinha considerando as alterações provenientes da Emenda Constitucional nº. 46 e 

o posicionamento do Supremo Tribunal Federal sobre o assunto. 

O terceiro artigo, do doutor em Direito pela PUC Minas, professor 

universitário e juiz de direito Lailson Braga Baeta Neves, intitulado “Direito Econômico 
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e a Função Social da Propriedade, em face do Direito de Habitação” pondera sobre a 

relação entre os direitos fundamentais da propriedade e do direito de habitação sob a 

ótica do direito econômico constitucionalizado, colocando em perspectiva os institutos 

da função social da propriedade e da autonomia privada. 

O quarto artigo, da advogada e especialista em direito tributário, Flávia 

Aparecida Moreira, intitulado “Um ensaio político sobre a artificialidade do federalismo 

fiscal no Brasil” discute as características e os desafios do federalismo fiscal brasileiro 

relativo às regras de competência tributária, verificando a origem norte-americana do 

instituto e o sua recepção pelo ordenamento brasileiro. 

O quinto artigo, da doutora em Direito pela UFMG e Professora da UEMG 

Evanilda Nascimento de Godoi Bustamante, intitulado “Políticas Públicas 

Educacionais e os Direitos das Crianças com TDAH” pondera sobre as políticas 

educacionais à luz do direito ao tratamento diferenciado na educação ao discorrer 

sobre o direito das crianças com Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade. 

Finalmente, o sexto artigo, da Mestra e doutoranda em Direitos Humanos, 

Processos de Integração e Constitucionalização do Direito Internacional pela PUC 

Minas, Letícia Garroni Moreira Franco, intitulado “Comentários sobre a Historiografia 

do Direito Internacional Público a partir da Decolonialidade” propõe reflexão sobre a 

formação do Direito Internacional e suas heranças coloniais, sobretudo no que se 

refere ao Direito Internacional dos Direitos Humanos sob a perspectiva das teorias 

decoloniais. 


